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A bibliografia contém referência bibliográfica seguida de 
resumo indicativo de 

textos selecionados que tratam 
dos princípios, diretrizes, fundamentos e implantação da 

Reforma Administrativa de 1967.
A obtenção dos textos poderá ser feita através de qualquer 
biblioteca dos órgãos da administração pública federal, ou 
através da organizadora da bibliografia, na FUNCEP — 

Diretoria de Estudos e Pesquisas — Telefone:
(061) 245-5909 Ramal 214.

BELTRÃO, Hélio. Refor­
ma administrativa; filoso­
fia básica, princípios fun­
damentais, reforma admi­
nistrativa e desenvolvi­
mento. s.n.t. 99 p.

Registra vários pronun­
ciamentos do ministro Hé­
lio Beltrão sobre a filoso­
fia e diretrizes da Reforma 
Administrativa de 1967 e 
sua vinculação ao desen­
volvimento nacional.

DIAS, José de Nazaré 
Teixeira. A Reforma admi­
nistrativa de 1967. Rio de 
Janeiro, FGV, 1968. 255 p.

Apresenta os trabalhos 
produzidos pela Comissão 
da Reforma Administrativa 
de 1967, desde os textos 
preparatórios. Procura es­
clarecer x> pensamento 
que animou os textos le­
gais; identifica as alterna­
tivas que se ofereceram 
ao Governo e as opções 
deste quanto ao cumpri­
mento dos objetivos da 
Reforma.

M inistério do Planeja­
mento e Coordenação Ge­
ral. Escritório da Reforma 
Administrativa. Reforma 
administrativa em marcha; 
atividades em 1967 e 1968. 
Rio de Janeiro, 1969. 723 p.

Documento encaminha­
do ao mintstro Hélio B»\- 
trão pelo chefe do Escrito- 
rio da Reforma Adminis­
trativa, Dr. José Carlos 
Madeira Serrano, ém que 
relata as atividades da Re­
forma Administrativa entre 
1967 e 1968, consolida os 
atos praticados naquele 
período , descreve  as 
ações desenvolvidas no

processo de implantação 
da Reforma e apresenta a 
Programação para 1969.

Brasil. M in istério da 
Justiça. Atividades na se- 
m a n a d a  r e f o r m a  
administrativa (14 a 19 de 
outubro de 1968). Brasilia, 
1969.81 p.

Contém a programaçao 
de Semana da Reforma no 
âmbito do Ministério, o 
teor das palestras proferi­
das e o noticiário divulga­
do sobre as atividades dos 
órgãos ministeriais. As 
palestras versam sobre os 
seguintes temas: delega­
ção de competência, ad­
ministração financeira, ad­
ministração e o homem e 
a Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor.

CARVALHO, Guido Ivan 
de. Administração Fede­
ral: organização e refor­
ma. São Paulo, Ed. Revis­
ta dos Tribunais, 1973. 
435p.
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Coletânea concatenada 
e completa das normas vi­
gentes sobre a adminis­
tração federal, sua organi­
zação e reforma. Partindo 
do Decreto-lei 200, de 25 
de fevereiro de 1967, a.au- 
tor compendiou toda a le­
gislação complementar e 
a interligou com remis: 
sões e notas explicativas 
que esclarecem o leitor e 
facilitam a consulta.

Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Ge­
ral. Reforma administrati­
va: principais atos da Ad­
ministração Federal de 15 
de março de 1967 a setem­
bro de 1968 - súmula ns 1. 
s.n.t. 229p.

Registra, de forma su­
mária, os principais atos 
relacionados com a Refor­
ma Administrativa pratica­
dos pela Administração 
Federal, de 15 de março 
de 1967 a setembro de 
1968. E uma relação par­

cial e incompleta, mas or­
denada, das medidas for­
malizadas em decretos ou 
portarias em decorrência 
da implantação da Refor­
ma Administrativa de 1967.

NEY, João Luiz. Mobili­
zação para a reforma ad­
m in is tra tiv a . B ra s ília , 
DASP/CENDOC, 1972. 
72p.

Alerta para o problema 
de pessoal e a necessida­
de de formação e treina­
mento de dirigentes me­
lhor orientados e com 
maior profundidade de co­
nhecimentos que lhes 
permitam contribuir, efeti­
vamente e de modo mais 
positivo, não só na aplica­
ção dos princípios doutri­
nários da Reforma, mas 
também com atitudes e 
com portam entos  mais 
adequados à inovadora 
concepção que deve guiar 
a orientação dos recursos 
humanos que a Adminis­
tração recruta e tem ao 
seu dispor.

PINTO, Aluisio Loureiro. 
O Decreto-lei Ns 200 como 
estratégia de moderniza­
ção in s titu c io n a l. In: 
FUNDAP. Administração 
P úb lica  B ra s ile ira  — 
1964/84; aspectos po lliti- 
cos, institucionais e orga­
nizacionais. São Paulo, 
1985. p. 09-21.
A n a íiza  o p a p e l  do 
Decreto-lei Ns 200, suas 
funções, os impactos pro­
vocados pela sua implan­
tação e sua repercursão 
nos demais niveis de Go­
verno, na sociedade civil e 
no setor privado.

Senado Federal. Subse-
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cretaria de Edições Técni­
cas. Reforma administrati­
va federal — organização 
da Administração Federal; 
Decreto-le i ns 200/67. 
Brasília, 1981.

Apresenta o texto com­
pleto do Decreto-lei nfi 200 
e o da legislação alterado­
ra e correlata.
a r t ig o s

OOLIVEIRA, João Bap­
t i s t a  M a g n o  de.  O 
princípio da integração 
aplicado à reforma admi­
nistrativa. Revista do Ser­
viço Público, Brasília, 108 
(1): 135 — 186, jan./abr. 
1973.

LUZ, Lincoln Teixeira 
Mendes Pinto da. O Tribu­
nal de Contas da União e a 
reforma adm inistrativa. 
Revista do Serviço Públi­
co, Brasília, 109 (2): 201- 
231, abr./jun. 1974.

Monografia premiada 
em 29 lugar no Concurso 
de Monografias da Revista 
do Serviço Públiço, reali­
zado em 1969. Constitui 
uma análise do Decreto- 
lei n2 200, em seus aspec­
tos teóricos e práticos 
proporcionando uma visão 
global do ato que instituiu 
a Reforma Administrativa 
de 1967.

PADILHA, Celso. A re­
forma administrativa no 
Ministério da Fazenda, Ju­
rídica, Rio de Janeiro, 16 
(113): 176-182, abr./jun. 
1971.

Apresenta as diretrizes 
do Decreto-lei nfi 200 
quanto a implantação da 
reforma administrativa e 
seus efeitos no Ministério 
da Fazenda.

PIMENTEL, A. Fonseca. 
Dinâmica da reforma ad­
ministrativa; a experiência 
brasileira. Revista do Ser­
viço Público, Brasilia. 106 
(3): 191-206, set./dez. 1971.

Discorre sobre as prin­
cipais dificuldades senti­
das'para a implantação da 
Reforma principalmente 
no que se refere à neces­
sidade de mudança de 
mentalidades para o su­
cesso de qualquer refor­
ma que se pretende.

STEPHANES, Reinhold 
& KWIATKOWSKI, Norival 
Onofre. A reforma admi­
nistrativa e os sistemas de 
controle. Revista do Servi­
ço Público, Brasilia, 105 
(1): 51-56, jan./abr. 1970.

Demonstra a inadequa­
ção dos meios de ação 
postos à disposição dos 
executores das funções 
de governo e os seus re­
flexos na gerência dos 
gastos públicos, enfocan­
do alguns aspectos impor­
tantes dos sistemas de 
controle na implantação 
da Reforma Administrativa 
de 1967.
WAHRLIFH, Beatriz M. de 
Souza. Reforma adminis­
trativa na América Latina: 
semelhanças e diferenças 
entre cinco experiências 
nacionais. Revista de Ad­
ministração Pública. Rio 
de Janeiro, 8 (4): 5-47, 
out./dez. 1974.

Estudo comparado en­
tre as reformas adminis­
trativas, incluindo os as­
pectos históricos, d iretri­
zes, concepções, estraté­
gias, metodologias, entra­
ves e resultados de sua 
implantação, nos seguin­
te s  p a í s e s :  M é x i c o  
(1 971 / 1 976);  Panamá 
(1969): Venezuela (1970); 
Colômbia (1968); Brasil 
(1967).

WAHRLIH, Beatriz M. de 
Souza. Uma reforma da 
administração de pessoal

reforma
administrativa

vinculada ao processo de 
desenvolvimento nacio­
nal. Revista de Adminis­
tração Pública, Rio de Ja­
neiro 4, (1): 7-31, jan./jun. 
1970.

Apresenta os critérios 
que, segundo a autora, 
devem nortear o processo 
decisório, a organização e 
o funcionamento do siste­
ma de pessoal civil e pro­
põe a criação de um Servi­
ço de Carreira para o fun­
cionalismo público.

ZAMOR, Jean-Claude 
Garcia. Uma abordagem 
ecológica à reforma admi­
nistrativa: o caso brasilei­
ro. Revista do Serviço Pú­
blico. Brasília, 105 (2): 
197-206, maio/ago. 1970.

Focaliza os fatores eco­
lógicos, internos e exter­
nos do sistema político, 
que exercem papel rele­
vante no sucesso ou fra­
casso de uma reforma ad­
ministrativa.

Monografia premiad^t e 
recomendada para publi­
cação pela Comissão Jul­
gadora do Concurso de 
Monografias da Revista do 
Serviço Público, realizado 
em 1969. Trata-se de um 
e s t u d o  c r i t i c o -  
comparativo do Tribunal 
de Contas da União, antes 
e depois da Reforma Ad­
ministrativa de 1967. Apre­
senta criticas e elabora 
sugestões.

NASCIMENTO, Kleber 
Reflexões sobre estraté­

gia de reforma administra­
tiva: a experiência federal 
brasileira. Revista de Ad­
ministração Pública, Rio 
de Janeiro, 1: 11-50, 
jan./jun. 1967.

Reflexões sobre o mo­
delo estratégico das refor­
mas administrativas brasi­
leiras, çom base na refor­
ma de 1967.

OURO PRETO, Luiz Vi­
cente Belfort de. Princí­
pios fundamentais da Lei 
de Reforma Administrati­
va, no tocante ao pessoal. 
Revista do Serviço Públi­
co, B rasília , 105 (3): 
139-165, set./dez. 1970.

D i sc o r r e  s ob r e  os 
princípios e diretrizes que 
nortearam a implantação 
da reforma administrativa, 
com ênfase nos proble­
mas de pessoal existen­
tes nas organizações pú­
blicas.

Previdência Social: o 
que vai melhorar com o 
projeto que institui a Re­
forma Administrativa. Pla­
nejamento & Desenvolvi­
mento, 5 (52): 12-17, set. 
1977.

O principal objetivo da 
reforma administrativa a 
.ser executada na Previ­
dência Social é o de raçio- 
nalizar o sistema, dando 
às entidades vinculadas 
novas a tribu ições, de 
acordo com a natureza 
das atividades que irão 
desenvolver. Discorre so­
bre o desmembramento 
do INPS e demais inova­
ções introduzidas no Mi­
nistério pela reforma.

WAHRLIFH, Beatriz. A 
Reforma Administrativa no 
Brasil: experiência ante­
rior, situação e perspecti­
vas — uma apreciação ge­
ral. Revista de Administra­
ção Pública, Rio de Janei­
ro, 18 (1): 49-59, jan./mar. 
1984.

Analisa as influências 
preponderantes na Refor­
ma Administrativa Brasi­
leira e seus resultados. 
Examina 9 estágio atual 
de desenvolvimento da 
Reforma Administrativa, 
suas tendências e pers­
pectivas.
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